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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL n.º 0029650-32.2011.815.2001
ORIGEM               : 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR     : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. 
APELANTE     : Rayane Bartira de Araujo Grilo
ADVOGADO : Ricardo Sérgio de Aragão Ramalho Filho
APELADO       : Estado da Paraíba
ADVOGADO : Renovato Ferreira de Souza Junior

CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO –
Apelação  cível  –  Ação  ordinária  de
cobrança  –  Servidora  pública  Estadual  –
Assistente  Social  – Pretensão ao reajuste
do  adicional  de  insalubridade  –  Cálculo
calculado  sobre  o  vencimento  básico  –
Pagamento  dos  valores  retroativos  –
Impossibilidade  –  Aplicabilidade  da  lei
complementar  58/03  –  Transformação  do
adicional  em  valor  nominal  –  Inexistência
de direito adquirido – Desprovimento.

–  Para o Supremo Tribunal Federal,  como
não  há  na  Constituição  da  República
preceito  que  determine  expressamente  o
pagamento  de  adicional  de  insalubridade
aos  servidores  públicos  civis,  este  só
poderá  ser  concedido  se  houver  previsão
em lei.
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– O adicional de insalubridade só é devido
a servidor  submetido  a vínculo  estatutário
ou  funcional  administrativo  específico  se
houver expressa previsão em norma legal
editada  pelo  ente  federado  envolvido.
Inteligência  da  Sumula 42  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba.

–  Se  o  Estado-membro,  através  da  Lei
Complementar  no  58/03,  no  seu art.  192,
estabelece  que  as  gratificações  previstas
no  art.  57,  da  mesma  norma
infraconstitucional,  "serão  pagos  em  seus
valores  absolutos  praticadas  no  momento
de sua vigência e somente serão alteradas
na  forma  do  artigo  37,  inciso  X,
observando-se os  dispostos  no  inciso  XIII
do mesmo artigo e no art.169, § 1º, incisos i
e  II  da  Constituição  Federal",  não  há  se
falar em aumento do valor no adicional  de
insalubridade se tal norma não foi alterada.

–  Inexiste violação ao direito adquirido se a
mudança da base de cálculo  do adicional
de  insalubridade  ocorreu  por  força  de  lei
específica,  mormente  por  não  haver
redução  nos  vencimentos  básico  da
recorrente. 

V I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados,

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, negar
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  de  súmula  de
julgamento de fl.122.

R E L A T Ó R I O 

Trata-se de Apelação Cível  interposta  por
RAYANE BARTIRA DE ARAÚJO GRILO em face de sentença prolatada pelo
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MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
que julgou improcedente os pleito exordial da ação ordinária para reajuste do
adicional de periculosidade c/c cobrança de valores retroativos movida contra
o ESTADO DA PARAÍBA.

Em apertada síntese, aduziu a autora que é
servidora pública estadual,  exercendo a função de assistente social,  lotada
junto  Secretaria  de  Saúde  do  Estado,  no  Hospital  de  Doenças  Infecto-
contagiosas Clementino Fraga.

Alega  que  o  valor  percebido  a  título  de
adicional  de insalubridade é de apenas  R$ 100,00  (cem reais),  valor  fixo,
buscando a majoração desse valor, para que seja concedido o adicional no
valor de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento básico, e todo o retroativo
referente à diferença.

Distribuídos  os  autos  para  6ª  Vara  da
Fazenda Pública Comarca da Capital, o MM. Juiz “a quo” prolatou sentença
às fls. 48/52, julgando improcedente o pedido deduzido na inicial.

A  autora  interpôs  recurso  de  apelação
requerendo  a  mudança  da  sentença  para  que  seja  concedido  o  pleito
inaugural por inequívoca violação a direito líquido e certo.

O Estado da Paraíba ofertou contrarrazões
às  fls.65/78  pugnando  pela  improcedência  do  apelo  e  manutenção  da
sentença vergastada.

Instada a opinar,  a douta Procuradoria de
Justiça  lançou  parecer,  pugnando  pelo  prosseguimento  do  recurso  sem
manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente  interesse  público  primário.
(fls.85/88).

É o relatório.

V O T O

O cerne  da  presente  contenda  reside  em
alteração  de  forma  do  cálculo  do  adicional  de  insalubridade  pela
Administração. 
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A autora da ação e ora apelante  reclama
diferenças salariais oriundas do "congelamento", desde o ano de 2003, do seu
adicional  de  insalubridade.  Acontece  que  a  matéria  passou  a  ser
regulamentada pelas Leis Complementares Estaduais nº 50 e nº 58 de 2003,
as quais modificaram a forma de cálculo da referida vantagem salarial, que
passou a ter um valor fixo, não sendo mais vinculada a percentual sobre os
vencimentos.

A gratificação de insalubridade é devida de
acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Estado da Paraíba (LC
58/2008): 

"Art.  73.  Na  concessão  de  gratificação  de  atividades
penosas,  de  insalubridade  e  de  periculosidade  serão
observadas as disposições da legislação específica." 

Conforme  exposto,  a  autora  é  servidora
pública,  exercendo a função de Assistente Social,  lotada na Secretaria  de
Saúde do Estado,  no Hospital  de Doenças Infecto-contagiosas  Clementino
Fraga, pelo que se conclui que esta presta efetivos serviços de saúde. 

Nessa  senda,  a  promovente  faz  jus  ao
adicional de insalubridade, nos termos do que dispõe ó art. 7º da Lei Estadual
n.  6568/1997,  lei  que dispõe sobre  o vencimento  dos  servidores  públicos,
extingue, absorve e fixa percentuais de gratificação, e dá outras providências.

Ademais, trata-se de adicional regularmente
pago  pela  própria  administração  pública,  no  valor  de  100,00  (cem  reais)
consoante provam os contracheques às fls. 15/17. 

Entretanto,  apesar  da  previsão  legal  de
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  profissionais  do  serviço  de
saúde, trata-se de benefício que deve se adequar ao cornando estampado no
art.  2º da Lei Complementar nº 50/2003, que versa sobre o pagamento de
adicionais e gratificações devidos aos servidores públicos estaduais: 

"Art.2º.  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais
gratificações  percebidos  pelos  servidores  públicos  da
Administração direta  e  indireta  do Poder  Executivo no
mês de março de 2003." 

Registre-se.  por  oportuno,  que  o
congelamento dos valores dos adicionais e gratificações,  retro-operante ao
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mês de março de 2003 foi recepcionado pelo atual Estatuto dos servidores
públicos estaduais, por força do art. 192 da LC n. 58/2003: 

"Art.  192.  As  gratificações  (...)  salvo  alterações
procedidas  por  esta  Lei,  serão  pagos  nos  valores
absolutos  praticadas  no  momento  de  sua  vigência  e
somente serão alteradas nas forma do art. 37, inciso X,
observando-se  os  dispostos  do  inciso  XIII  do  mesmo
artigo e no art. 169, § 1º, inciso I e II, da Constituição
Federal." 

A  modificação  da  fórmula  de  cálculo  da
remuneração,  introduzida  pelo  novo  regime  jurídico  do  servidor  público
estadual, não viola direito qualquer. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal
encampou  o  entendimento  de  que  o  servidor  público  não  possui  direito
adquirido ao regime remuneratório, porém somente à irredutibilidade dos seus
vencimentos, conforme aresto ora transcrito: 

"SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL:
ESTAI3ILIDADE  FINANCEIRA:  É  LEGÍTIMO QUE
POR  LEI  SUPERVENIENTE  O  CÁLCULO  DA
VANTAGEM  SEJA  DESVINCULADO  DA
REMUNERAÇÃO  ATRIBUÍDA  AOS  CARGOS  OU
FUNÇÕES EM RAZÃO DO EXERCÍCIO DOS QUAIS 
SE DERA A INCORPORAÇÃO. HIPÓTESE EM QUE
A  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
NÃO  RECONHECE  A  EXISTÊNCIA  DE  DIREITO
ADQUIRIDO  DOS  TITULARES  DE  TAL
VANTAGEM  AO  REGIME  REMUNERATÓRIO
ANTERIOR  SE,  CONFORME  A  ESPÉCIE,  FOR
FEITO  PARA  O  FUTURO  E  RESPEITADA  A
GARANTIA  DA  IRREDUTIBILIDADE  DE
VENCIMENTOS.  PRECEDENTES."  (STF.  RE-AgR
455041/AM.:  AG.REG.NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO:  Relator(a):  Mm.  SEPÜLVEDA
PERTENCE:  Julgamento:  25'06/2007:  Órgão  Julgador:
Primeira Turma). 

Esse  entendimento  jurídico  é  perfilhado
pelo Superior Tribunal de Justiça, ao afirmar que o servidor público, ativo ou
inativo,  não possui  direito  adquirido à estrutura remuneratória,  tampouco à
determinada fórmula de composição de vencimentos ou proventos, veja-se:

"RECURSO  ESPECIAL.  PROVENTOS  DA  AP
APOSENTADORIA.  ALTERAÇÃO  DA  FORMA  DE
APOSENTADORIA.  ALTERAÇÃO  DA  FORMA  DE
CÁLCULO. POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO
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A  REGIME  ,JURÍDICO.  INEXISTÊNCIA.
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS
OBSERVÂNCIA. I - Aplica-se a teoria da encampação
quando a autoridade que se reputa ilegítima para figurar
no  pólo  passivo  do  writ  sustenta  a  legalidade  do  ato
atacado. A averiguação da ocorrência ou não de redução
global  dos  proventos  implicaria  necessariamente  o
reexame  do  conjunto  fatico-probatório.  o  que  não  se
coaduna  com  os  limites  estritos  do  recurso  especial.
Aplicação  da  Súmula  n.°  7  do  ST.1.  III-  O  direito
adquirido, no que se refere à remuneração dos servidores 
públicos,  traduz-se  apenas  na  preservação  do  valor
nominal dos vencimentos ou proventos, não protegendo a
estrutura  remuneratória  ou  determinada  fórmula  de
composição  de  vencimentos  ou  proventos.  Impõe-se,
portanto.  a  aplicação  da  lei  nova  no  cálculo  dos
proventos,  sendo,  porém  assegurada  a  percepção  de
eventual  diferença entre a sistemática de cálculo da lei
nova e a da anterior." (REsp 598.110'1U Rel. Ministro
FELIX F1SCHER. QUINTA TURMA, julgado em 
27,09/2007. DJ 29 '10'2007 p. 297) 

Sendo assim, a partir desta data, o valor do
adicional  de insalubridade pago pelo Estado passou a ser pago conforme o
disposto nas regras acima, ao invés de calculado em percentual de 20% (vinte
por cento) sobre o salário mínimo de referência.

Assim,  corrobora-se  o  entendimento  que
não há para a servidora direito adquirido à percepção do adicional na forma
da legislação anterior, pois "a jurisprudência do Supremo Tribunal é pacífica
em que a garantia do direito adquirido não impede a modificação para o futuro
do regime de vencimentos. Desde que não implique diminuição do quantum
percebido pelo servidor, é perfeitamente possível a modificação no critério de
cálculo  de  sua  remuneração"  (Supremo  Tribunal  Federal,  RE  241.884,
24.6.2003, 1ª T., Min. Sepúlveda Pertence). 

Deste modo,  no presente caso,  verifica-se
que a alteração legislativa ocorrida não implicou em diminuição do montante
salarial  do  apelante.  Ademais,  ele  continua  recebendo  seu  adicional  de
insalubridade,  mas  nos  termos  da  nova  legislação.  Portanto,  não  merece
prosperar a alegação autoral de violação a direito adquirido. 

D I S P O S I T I V O 
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Por  tais  razões,  nega-se  provimento ao
recurso apelatório devendo a sentença objurgada ser mantida.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga (juiz convocado, com jurisdição plena
em substituição a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira).

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 26 de maio de
2015.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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